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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 286/2016
Indico ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e ao Comandante da Guarda Civil Municipal, Sr. Luiz André Rosa Júnior, nos termos regimentais, para, com os órgãos municipais competentes (entre os quais os Departamentos Jurídico e o de Recursos Humanos e Administração), promova o cumprimento das exigências da Lei Federal nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais), principalmente quanto ao que ainda continua pendente nesta data, uma vez que o prazo de 2 anos para adaptar-se às disposições nela estabelecidas, conforme o seu Art. 22, venceu no último dia 08 de agosto.

Justificativa
O Art. 2º da Lei 13022/2014 incumbe às guardas municipais, como instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.

Criada na Lei nº 1993, de 11 de novembro de 1986, a nossa Guarda Civil Municipal conta com o seu Regulamento Disciplinar (Decreto nº 2164/89) (previsto no Art. 14 da lei federal), com o seu Estatuto (Decreto nº 2163/1989) e com o seu próprio Regimento Interno (Decreto nº 10989/2014). Nos termos da Lei Municipal nº 3677/2007 o porte de arma de fogo é autorizado aos seus membros e sua ouvidoria geral (controle externo) e corregedoria (controle interno) são criadas, de acordo com os Artigos 16 e 13 (incisos I e II) da lei federal.

Acontece que, de acordo com o Art. 9º, a guarda municipal será formada por servidores públicos integrantes de carreira única, o que se dá por Concurso Público, e plano de cargos e salários, conforme disposto em lei municipal. Ainda, para cargos em comissão na corporação, deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis (§ 3º do Art. 15). Tais exigências ainda continuam pendentes.

A implantação da política de valorização do servidor público, especificamente quanto à implantação definitiva do Plano de Carreira, antigo anseio dos servidores municipais, foi um dos objetivos que constou no Projeto de Lei nº 97/2013, que culminou na vigência da Lei nº 4634/2013, onde a Lei nº 1956/1989 foi revogada para se dar nova estrutura administrativa para a Prefeitura Municipal, mas, apesar de cobrada, nada foi feito. Aliás, tal assunto chegou a constar em comissão criada na gestão passada (Portaria nº 27835/2012) que, se alguma conclusão teve, na prática não foi concretizado.

Em resposta do Controlador do Município ao Requerimento nº 56/2015, quanto ao plano de carreira, ele assim pronunciou: “...diante do atual panorama econômico, ainda não foi totalmente executado, não obstante a Prefeitura venha empreendendo esforços na continuidade de estudos para a sua cabal implantação…”.

A segurança Pública é uma responsabilidade de todos e, nos municípios que têm guardas municipais, também trata de uma das responsabilidades do Prefeito. E assim, caso o Prefeito não aplique as adequações necessárias do Estatuto das Guardas Municipais no prazo, vencido no último dia 08 de agosto, poderá responder por impropriedade administrativa, nos termos da Lei Federal Nº 8429/1992.

Enfim, aqui trato de exigências da Lei Federal nº 13.022/2014 que, para resultar em cumprimento, exige providência rápida da Administração Municipal. Razão pela qual, justifico este encaminhamento.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de agosto de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro
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